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Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da
OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946,
para dispor sobre a natureza técnica e singular dos
serviços prestados por advogados e por profissionais de
contabilidade.

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

Ver mais...

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos
do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º  A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3°-
A:

“Art.  3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos
e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a
sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

Art. 2º  O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946 , passa a vigorar acrescido dos seguintes
§§ 1º e 2º:

“Art. 25.  ...........................................................................................................

.......................……………………………..…………………………………….

§ 1º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e
singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

§ 2º  Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de
profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” (NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.8.2020.
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. - ~ ESTADO DO PARÁ 

.~ 1 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PREJULGADO DE TESE Nº Oll dP 15 dP. mai.o..d.e....2014. 

RESOLUÇÃO Nº 11.495 

Processo n° 201403692-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTÁBIL E JURÍDICA MEDIANTE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, II, DA 

LEI FEDERAL 8.666/93. VERIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE 

SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CONFIANÇA. 

OBRIGATORIEDADE DE APRECI.AÇÃO DO CASO CONCRETO. 

APROVAÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em 

tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, à unanimidade, cm aprovar a proposta de Resolução apresentada, nos termos da 

Ata da Sessão e do Relatório e Voto da Conselheira Relatora às fls. 30-48, e nos termos da 

Resolução prolatada, que passa a integrar esta decisão. Por força do previsto no art. 302, do 

RT/TCM/PA a presente decisão constitui-se em PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 15 de maio 

de 2014. 

Coaselheiro Jo,é Ci ,aújo 
Presidente da Sessão 

f)/1'1("' o41.:~.e. D-c:fl,-~ 
Conselheira Mara Lúcia (J 

Relatora 

Presente~: Conselheiros Aloísio Chaves; Daniel Lavareda; Mara Lúcia; Antônio José 

Guimarães; Sérgio Leão e a Procuradora Maria Regina Cunha. 

P1c)ulgadO de T,-se - TCM nº 011/}0M 



,- ESTADO DO PARÁ Publicado no D.O.E. Nº .52. Çl-( _5" 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS deZf"&S::-1(-? à . 

PREJULGADO DE TESE NO 011, de 15 de maio de 2014. 

RESOLUÇÃO Nº 11.495 

Processo n° 201403692-00 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS 
CARAJÁS. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL E JURÍDICA MEDIANTE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, II, DA 
LEI FEDERAL 8.666/93. VERIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE 
SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CONFIANÇA. 
OBRIGATORIEDADE DE APRECIAÇÃO DO CASO CONCRETO. 
APROVAÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, formulada em 

tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, à unanimidade, em aprovar a proposta de Resolução apresentada, nos termos da 

Ata da Sessão e do Relatório e Voto da Conselheira Relatora às fls. 30-48, e nos termos da 

Resolução prolatada, que passa a integrar esta decisão. Por força do previsto no art. 302, do 

R!/TCM/PA a presente decisão constitui-se em PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 15 de maio 

de 2014. 

COo,elhóm José Cal,aójo 
Presidente da Sessão 

~ J2 /'' 

1 
I · '4 &v<,..,,,ç /1,-,,;.,, •,;.-.,:- l,J .. ,,._ 

onselheira Mara Lúcia 
Relatora 

Presentes: Conselheiros Aloísio Chaves; Daniel Lavareda; Mara Lúcia; Antônio José 

Guimarães; Sérgio Leão e a Procuradora Maria Regina Cunha. 

Prejulgado de Tcse - TCM - n<> 011/2014 
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ESTADO DO PARÁ 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNlCÚ'lOS 

RESOLUÇÃO N° 11.495 

Processo n.0 : 201403692-00 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás 

Interessado: Alexandre Pereira dos Santos 

Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

PublicadonoO.O.E.Nº 32 .6r:J­
det/f1f711.lf.. à pg._í_ 

do /& caderno. 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANAÃ DOS CARAJÁS. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA CONTÁBIL E JURÍDICA MEDIANTE 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 25, II, DA LEI 
FEDERAL 8.666/93. VERIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE 
SINGULARIDADE, ESPECIALIDADE E CONFIANÇA. 
OBRIGATORIEDADE DE APRECIAÇÃO DO CASO 
CONCRETO.APROVAÇÃO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA, 

formulada em tese, por autoridade competente, acordam os Conselheiros do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por unanimidade, em 

aprovar a CONSULTA, nos termos da Ata da Sessão e do Relatório e Voto da 

Conselheira Relatora, às fls. 30-48, que passam a integrar esta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 

15 de maio de 2014. 

CMselheho José J A,aújo 
Presidente 1/VJ,,,__.. ~,,__ Ó , ,,Q e,_✓ 

onse/heira Mara Lúcia U 
Relatora 

Presentes: Conselheiros Aloísio Chaves; Daniel Lavareda; Mara Lúcia; Antônio José Guim~rãcs; Sergio Leão e 
Procuradora Maria Regina Cunha. 
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Processo n.0 : 201403692-oo 

Assunto: Consulta 

Órgão: Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás 

Interessado: Alexandre Pereira dos Santos 

Relatora: Conselheira Mara Lúci~ 

RELATÓRIO 

·~ 
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ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS, Vice-Prefeito do Município de Canaã 

dos Carajás, encaminhou CONSULTA (fls. 01/03), em 18.02.14. com amparo no 

artigo 1°, inciso XVI, da LC n.0 084/2012, onde suscita questionamentos 

quanto à ''possibilidade de contratação de assessoria e consultoria contábil 

e jurídica mediante processo de inexigibilidade de lidtação, se 

comprovada a notória especialização da empresa ou profissional a ser 

contratado'~ considerando as previsões normativas contidas no "art, 25., I~ §10, 

c/c art. 13, da Lei Federal n. 0 8.666, de 1993'~ 

Conforme consta, os autos foram recebidos pelo DAM, em 20.02.14 (fl. 15). 

onde permaneceram sem qualquer movimentação ou resposta, até sua remessa, em 

07.03.14, à Corregedoria, com o entendimento, de que a luz do novo Regimento 

Interno (art. 300, caput), caberia redistribuição à minha Relatoria. 

Diante do exposto, considerando o permissivo contido no art. 300, §4º, do 

RITCM-PA (Ato n.0 16/2013), determinei à 3ª Controladoria. conforme despacho 

às fls. 18/19, análise técnica, com vistas à elaboração de parecer e juntada de 

eventuais precedentes jurisprudenciais, que atendessem a solicitação em questão, a 

qual foi tempestivamente elaborada e j untada aos autos, às f ls. 20/28. por meio do 

Parecer n.0 LA 053/ 2014-3ªControfadoria, que torno parte integrante do 

presente relatório1. 
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PARECER Nº 
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201403692-00 
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31 

INTERESSADO : ALEXANDRE PERE I RA nos SANTOS - PREFEITO, EM EXJ:':ltCÍ CI O. 

ASSUNTO: CONSULTA SOBRE A POSSI 13ILIDADE DE CON'l'AA'l'AÇÃO o~ ASSESSORIA E 

CONSULTORI A CONTÁBIL E .JURÍDI CA MEDI ANTE PROCESSO DE I NEXIGI8I LI DADE . 

RELATÓRIO 

Vêm a.o e xame desta control ador ia , con forme determinaç<'!o da Exma . Conse lheira 

Mar a Lúc ia., JS Els . 18 e 19, cons ulta for mu l ada pela Prefeitu r a Municipal d e canaã 

dos ca raj á:'-. , r epresentada pe l o Sr . Alexandre Pe r e i ra dos Santos , !?r e feito , em 

e xe rci c i o, que vcr!rn s obre o9 possibilidade de contrti tação de asse ssori.c, o 

consul tori.'l contábi.l e j ur i cüca mediante processo do ine.xígibi l.ídade de lic .i taç5o, 

se canprovad.a o notória especíali zoçUo da empresa oo do profi ssional a sor 
contratado. 

O co nsu lent e esc l arece que a d úvid.a recai accr c .:i d .a aplicaçJo dos seguintes 

dis pos i t ivo s : a rt igo 2S, II, § lº e/e artigo !3 d a Lei nº 8 . 666/ 93 . Oiz que par a 

desenvol ver e concre t i zar a poUtica púb lic a po r: ele d efcndid.'.l , f<)z-se necess~rio 

conta r c:0-,·n uma consultoria juridica e contábil d e con fi.:lnça , 
p ropósitos , sob pena de f rust rarern-se1 pel a cs t.:lgna<;Jo 

i nsti t uci(mç;l , s uas inici.-:tt i vas l egitimas . 

Q,linhad a aos seus 

e emperramêoto 

r ormulou q uestionamentos , por meio da presen te conSLl lt~ , qullis sejam: a) Et11 

face da impossibilidade de al,'J$t{?r;- sc o <Jle:aento óe confiançu ,1 .1 con tt°at-:?çào de 

serviços dê essesso1·i<1 juridica e conr:Jbil , qual ê o C!l t:et1dime n to deste Colcndv 

tribvmll de Contas ,:,cccca dl! viabilidade dt1 disputo obj cc:i v.l t?nere ;;;dvogados e 

cont Qdorcs par<'l cont,:atação pelo Poder Público? b) é possivol a conu.·attJçâo de 

assessori il e consvltoci .:> cont,íbí l e jur.idica i11e,dj<'?n te processo de inex i9ib.i J i.dade 

de lic it,'JCJO., se comp.rov.ld.:i /J notôc-ia espccialixi?çAo de1 empresa ou do profission~l 

a ser c<n)t r iJtado? 

Ins t rui ú a p.r:esente consulta com cópia de seus d oc::umentos: diploma eleitoral , 

cart cir.:i d ê identidade, titul o eleitoral , coroprov.)nte de residência e Ata de sessdo 

Sol ene d a quinta l c9isl.-1t.uca d o rnuniclpio { f'ls . OS a 13) . 

É o bteve rf"latório . 
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Primeiramente, ó necessário del i mitar a matéria objeto da consulta , que no 
c.nso é o possibil.idodo da con tJ:'.otaçao de :,ssé:;::;oritJ o coosultor.io cont..ibil o 
jurídica modiante proco#oo de i.ncxig1.b1lldadc do licic~ç~o, so cauprovada a notória 
especialízoc4o da cmprc.s~ ou do prof.J.:s:s.ional. a sor concracado. 

IrnPortantc ressa ltar que é obrigatório que toda e qualquet contrataçJo sojo 
prccedid~ do lici taçJo, nos termos do artigo 37 , inciso XXI, dD Constltuiçno 
federal o artlgo 1° da Lei nº 8.666/93, Jn vcrbis: 

""Are . 37 . A .Jd'llinistraCilo pública direta e J.ndireta de 
qualquer do3 Poderes da Uniao , d.os Estados , do Distrilo 
vcdor.)l e dos Municipios obedecerá ao:;; princ ipio:-> de 
logalidadê, tmpesso.a lldodo, moralid;ide, publici dade o 
cfici~ncia e, ta.mbém1 uo .,e9uintc : 
( ... ) 

XXI - ressalvodos os casos especificados na legislaç.lo, 

•• obras, ocrv iços , compras e alienações SOJ."ÔO 

contratados mediante proce.sso de llcitacilo públic.i que 
assegure 1.gu,4ldAdC de c;ondiçocs a todo$ os concot'rentes, 
co.,_ cláusulas que estabeleçam obn.gac;ões de pag.l.:llento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter.mos d3 
lei,. o quD l somente permitirá <1s exigências do 
qualific.'l('.'Jo t~cnica e oconõmica indispensáveis A 
(JtH:antia do cumprimento das obri9açõ<:?S.,. 

·Art . 12 E:;c.1 Lei é::.t.1bclecc nonM3 qerais ::;obro 
licitações o C01')lt'<'.ltos .1d.mi1üst rativos pcrtínenteo -, 
obras, serviços , inclusivo de publ icidDde , comptJ.S , 
~lienaçõcs e l ocacõcs no tlltlbito dos Podere~ da uni~o, doa 
Estados , do Distrito Feder~l e dos Mun1clpios.• 

DeSSll Coma, ve rific.u ... se que o tipo de contr,ll,lÇ.lO , ob)CLO dt1 consulta , é UJnd 

cxccç.lo lcgnl; trata-se de cont.rat..'"lç.j'O por incxigJ.bJ..li.d:,d,, do l1c.itDç5o, pt"evistJ 
no art. 25, Lnciso II, S tº ele art. 13, til, da Lei nº 8 . 666 d e l993 , que ora 
e ranscc<:?ve:mos: 

"Art. 25 . t i .noxi9ivol 3 l.icitoçõo quando houver 

t nvi.:ibilld~de de competi çtlo, cm C!>peciv 1: 
I [ - par,;1 c;l contratação do !iOrv.1.ços tóc.nl.OO!: eoucerados 

_____________ ....,.n .;.o __ a_r_1:_ ....... __::_l;;.3_..;do;.:._•_1:a ...... _.:.i:.o.:.-1::..c, do nabJt'OZO s1.-ngu.lar . com 
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profissionais ou émpre s a s do notória especialização, 

ve da d a a i ne x i gi b i .l i d a de pa r a. serviç os cte p ublicidade e 

divul gaçao; 

§ conside ra - se d e notória espécial i z~çã o o 

profission.:i.l ou omprosa cuj o concei to no campo de sua 

espec i alidade-, decor rent e de desempenho ant er ior , 

estudos , e xpe riências, publicações, 

aparelhamento,. ~quipc t écnica , ou d e outros r equisit os 

relaci onad os c om s uas 9t ividddés, pérn:aita i n ferir que o 

sou trabalho é essenc i al é indiscutivelmente o roi s 

ad~quado à p1ena satisfaç ã o do objot o do contrato. 

Art . 13. Pai:a os fins desta Lei , considerant- se SQrviços 

tócnicos p rofissionais e spêcial iz.:i.dos trabalhos 

rela.ti vos a : 

l - e studos t écnicos , planejamentos e projetos b~sicos ou 
e xecu ti vos ; 

II - ptu:(!CCr es , pe ricias e aval iaç ões em geral ; 

III - asse ssorias ou consultor i as técnicas o üuditorias 
financoiras ou tributárias; 

I V - fisc a liz'"°'ç .10, supervisão o u gerenciamento de obras 
ou serviço~; 

V patrocinio o u defesa ctc causas jud iciais ou 
admi n.istrativas ; 

VI - treinamento e ape r feiç oantento de pessoal; 

VII resta1..n:aç~o de ob ras de arte e bens cte va.Lot 
hist óri co. ;, (com destaques ) . 

Por se tratar de e xceçao da lei, a cont rataç~o por disp.cnsa ou 

,ine :-:igib,i.lid.nde de l icitaç.'.lo , deve ser caut elosa e observa r tod<.l S a!=. formalidades 

pr,ev istas ém cada caso, alé.m dos procedimen tos descr i tos no ar: t i go 26 , e também, no 

ar.tigo 38 da Lei nº 8.666/93 , regramento geral do procedimento de lici t .:icào, sob 

pena de incorrer em <:rirtle previsto na mês1n.1 lei, cm seu art. 89, qu,.rndo dispensada 

ou inex iqida licitaçao fora das hipóteses previstas em lei. 

No que tange ao procedimen t o para a contrata~Jo d1rcta por meio de 

j nex igil>ilid.:,cte de licitaçao, devem ser observadas as seguintes f.ascs : 

aber-tura de processo a.dministrativo, devidamente autuado, protocolado e 

numerado e ~ autorizaç~o respectiva para a compra ou contratação da obra ou 

serviço, conforme a.rt . :)8 , ci!Jpv t ; 

perfe i ta indicação do objeto pretendido pela Ad;lliniscraç.'lo , confor:me atL . 14 

e , 7° , setor o caso; 
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elaboraç~o da mi nuta do cont rato a ser f.irmado; 

elaboraçao de parecer t écnico ou j1,11:idico, com aná l ise : da justificativa da 

inex i g i b ilidade , confo rme a r t . 26 , c.:-ipu t ; razão de escolha do fornecedor, confotine 

~rt . 26, II , e justifi cativa do preço, conforme a~t . 26, 111 . 

decis~o sobre licitar ou nilo, com motivaç <">:o, de acordo com parécer ~rntes 

referido, se acatado; 

comunic.acao â autori dade s·u~rior, conforme art . 26, caput/ 

ratificac;;,io da d i s pensa ou i nex igibilidade, conforme art . 26 , caput; 

publicação d a deci s~o .ratificadora, conforme ar-t . 26, caput ; 

assinatur.) do t ermo do contrãt◊ ou ret i r ada d.o instrum<':oto equivalente, 
conforme a r t . 38 , X; 

cxccuç.lo do contrato, cotll rigoi:oso acomp.:i.n1-..1mC'.n to do respectivo gestor do 

contrato , conforme art. 67 e parágrafos : 

rcccbimonto do objeto, corn obse rvância das formalid<ldê$ previstas nos arts . 

73 e 15, § 8° , se for o caso; 

pagamento das fa t u ras com obser.vã ncia do que prescreve o art . 5°, §3~ e 40 , 

XIV, alinea " a" . 

Dessa forma, a con tratação po:r: inoxi.gíbilidade de .licita ção de s erviços 

técni cos enumerados no .:1rt . 13 de$t:a Lei. , de n a tureza singul ar, com p r of issionais 

ou cmprosas de notóri JJ csf)Oeial.ização, com fulcro no art . 25, i nciso ll, § 1° e / e 

art . 13, llI, da Lei n(, 8 . 666 de 1993 ocoi:i:e rá quando houver in.v ia;)bilidade de 

compctiç.lo e dever ti observar uma conjuq.:i.ção de fatores: o serviço profissional 

especializado, a notória ~specializaç.Jo do profissional ou empresa e a na t t.u:eza 

singular do serviço a ser contratado, al6m do procedimento formal da cootrataçJo. 

O j urista Hely Lopes Meir-elles 1 definiu O$ :;.ei:vi.ços técnicos profission,'1i$ 

especializados como aqueles que s,Jo os prestados por quem, aJ êm da habilitaçJo 

técnicil e profissiomJJ - ex igid<l piffa os ser.viços técnicos pr:ot•íssiontt 1s em geral -

(,profundou-se nos estvdos, no c xcrciçio dii profissJ.o, tu-i pesquisa cientifico , ou 

at r,:JVé s de cvrsos de pó.:; - gr<1dt.1aç.lo ou de estágios de ape!"fciçoame;>to . 

O serviço :;ingular, por sua vez , deve ser cnten.<lido como aq,Jele cujo objeto 

possua c.:1r.;ictedsticas indiv .1dua is que o <:1ist i 119am d o!-õ demais e o tornem incomum, 

di fetente, insusccti vel dê comparaçao ou assimi ,1 ação por qualquer Ollt ro do 1ncsma 

éSp~cie . Logo, ê possível .o contrataçJo para serviço especifico, com objeto certo e 

determinado, e n~o para contcataç~o genérica . 

Assim dcvc cdo ser observados os segui.ntes rcqL)isitos, no que tange ao ob jeto 

do contràto: que se trate de servtço técnico ; qüc o s~rviço esteja elencad o no art. 

r 
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13; qu~ o servi ço apresente determinada singula ridade e que o scrvic;:o nào seja de 

pub licid ade ou divul gaç~o, e:, em r c l aç 3o oo con tra tado: que o profissional detenha 

a hJ.bilidâde pert inente; que o profissional ou empr esa possua cspeci:tlizaçAo na 

rea li zaç.Jo do objeto p ret e ndido; que a especializa ção seja notória; e que a notória 

especialização esteja i nt jmame ntc rela.c ion.:H;ta com a singularidtidê pretend ida pela 

Administr:<1ç<'!o . 

Dessa forma , cesta c laro, qu~ o se rviço a ser contratado deve apresentar uma 

singular:idade que inviabili ze a contpêt içilo entre os diversos profissionais técnicos 

espec i alizados . 

O cerne da ques t~o 6 q ue a singuiaridadc é do obj eto do contrato, é o serviço 

p retendi do pcH,;1 .!l.dmin i straçflo que é s ingu lar, e n.lo o e xecutor do servi ço . Singular 

é a carac teristica do objeto que o individu~liza, dis t i ngue dos demais. 

Neste pon to, chamo atenç-do à forma cm que a consulta foi posta: possibilid,'ldê 

de contrataçlio dé ;;1ssessoria e con sv l torie contábil e j uridic<1 mediante processo de 

inexigibil,J.dade de licitaç§o, so comprov ada a n o t ó r io cspocialização da empresa o u 

do pro:Eissionol a ser contratêdo , poi s busca a contrataçJ.o com fundamento nas 

caract erist icas do contratado , qu~ndo o ~egramcnto legal determina que 6 a 

singu.l:iridt1dc do obje to que pcssibi.lita contro ~ r profissionais especialí...:ados e 

qoali f ic~dos p:;Jr ~ prestar o serviço. 

Não basta qu(c~ o profissional seja de notória cspec i .alizaçtio. É mister q ue o 

serv iço esteja comprêendido den tre aqueles expressamente-? enumel:ados e , sobrétudo, 

seja de natureza s inguli,u;; ou seja , é necessári.i c1 c xi.::>tência de serviço técnico 

que, por sua especialidade , demande a l gu ém notor i .lmcr,te especiali-zado. 

No di ;;:e 1~ do jurista Jorge Ulisses Jacob y F'crn.Jndcs• 

.J notória cspcci.1lixaç80 do fucuro cont.rEJtado deve 

estar Jssocü1da ao objeto prete ndi.do pelt1 ,'tc'..millistrJÇ.Jo e 

ser suficiente p<1ra ecender à si1lguü1ridede impostJ pelo 

.in ter-esse públ ico . Com esse racioci n lo, a fasea-se a 

·possibil id:idc~ de contratar notório s prof'issionais pac..i J 

e xecuçJo de qu.alql1er objeto, e :dgin<Jo- se 8 espccial iz:iç.io 

pr:ecisdmc-nte no ;:xmto em qúc o serviço vai d isti ngui1.'-!iC 

dos dcm.1ú; . ( ... ) Deve haver sempre int i mo corrol .. 1çJo Ctllro 

<"? cspccürJi~eiçào e a singul,1rid;1dP do o bjeto." 

hté porque a /'i.dmiiüstnJçc;l:o t'ública somente depois de definir o Objeto que 

pretende C◊r,tratar é que deverá buscar o proti:-;:-;ional par.:i cxccuLJ-lo. 

Sobre a matéria , o 'l'ribuna l de Contas da UniJo, rcc<-?n temente, manifestou-se, 

por meio do ;\côrdiio 1074/2013-Plenário~ TC 024 . 40S/2001- 1, re.lator Ministro 

Benjamin Zymlcr, 8 . 5 . 2013 , abaixo tra nscrito: 

"O concei to do ~ingul arida d e de quo tt'.)t~ o a rt . 25, 
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inciso II , da LOi 8.666/1 993 não ostá vincul~do à idé ià 

de uni cidadÕ, m~s do cowplaxidâdo o c $p()Cificidade. Dessa 

forma , a n~tu~oz~ s i ngular n ã o dove ser compreendida como 

a usência do p l \'.n ... a lid..'t.dO d e suj àitos om c ondições d e 

exocutar o ob j oto, m~s sim como u=ia s i tuação d i féronc iada 

e sof istic a d3 ;;t. e x i g i :.: o.contu3do n i vo l do scguro:.:nçn o 

cuid..'"kd O. 

Avd i t o ria ,,a P0 t r obL'JS Tr;inspo.rt os s.,1. Tcanspct:ro 

<1poncou poss1vcl i r regularidade om concrat8çôes diretas 

por i nex igib.il i dade de escrJ.tó r ,io d e advoc?Jcia,. no iimbito 

do Proqrama de ModP.rn .iz c:1çJo e Exp,,n:Mo da FrottJ da 

Transpetro P~omef. Os objet os dos con t r<'Jtos forc:1m a 

elabor;aç§o de .roinvtas de ed i ta l de pré--qvalif},ceçOo, de 

conv ite e d e contratos para a aqui siçao d e emborc~çôes , e 

o Qcomponhdmento de demdnda consul tiva e contcnciosa 

relati va ao c-dit,:,l dc: pré- qu.ilificaçlío e, elo p.coccdimeato 

licitatório . Ao discordar da unidade t écnica qu,3nco J 

ex iscência de iL·regula r iddde, o r e lato r ponderou que "o 

incdi tismo e a complex idade dos aspectos que e nvolvem o 

Promef mos t i·.:un-sc t;uficientes para justificar a 

contr .. 1taçiio dit·et,l !'ló Ambito dll é'Stl'U t UL'~'l técnico-

j uridica c riada par il lidac com a imp l omcn taçJlo do 

pr.ojeto ", olém d o que "com as .iqui s i çôcs , r eali :z,:,das 

tuP.d iarH;e ct construçJo de navios pelas empr esas nacion,:,i s 

consorcJiJdas com as cscr .ingeiras, !:cr á possível 

obtenção, pelas 1:efe,:i.des cmpres(1S brasileir;is, de um 

nível de compP.titi v idede aferido poc meio d e c urva de 

apn~t1di2ado fn:ev i<Jmente estipvladQ conso.:mte padrões de 

excelénci,1 inr.ei:MlCi.on,11•~. D.iánte do con tex to em e :<ame, o 

relato r COMdder:otJ trcrt;ar• se " de exempJo tipico de 

inexiqibilidfHie rle J ícit.ação " , por rcst.Jr jvstificlida a 

n.aturez..:l $J nguiar das ativid;idcs .-:l serem reéd izadas pelo 

escritório contrt!tedo . "Primeiremence, porque o conceito 

de singularidade nJo estd vinculado J ideia de unicidade . 

P{Jr,'J fins de svbsvnçáo itO art . 25, inciso II, da Lei 

8 . 666/9.1, entendo nJo existir um serviço que possa ser 

pr.estado ~,penas e cxclus i v.1m0ntc: por uma útlic.i pcssoJ . .4 

exi stência de- um úuico suje ito cm co;lcliçôc-s de: sêr 

contr.JCJdo cotJdu:dr:i.i .:} inviabilid<'ld<: d~ cotr1pc:ti,·.Jo cm 

.relação ,'l qualquer s-c1·vi ço <.• nJo .Jpcn .. 1s ctrt ccl.:,ç:Jo 

Jque-JC$ consi.der.odos técnicos profission,ds 

especir.Jlizados , o que tor,1aria letra morta o dispositivo 
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legal. ,,., ''Em segvndo J.vgar:, porque s i ngularidade, a meu 

ver, significa complex idade e c:spcci ficidadc . ocssil 

f o rmcJ , a natureza singular tuJo d é vc sor compr eendida como 

ausência de pluralidade de sujei tos cm condições de 

executar o objet o ,, m<JS s.im co;:ao umil si cuaçifo diferenciada 

e sofisticada (l cx iqi r- acentuado nivel de segur:ança e 

Cúidado ." Seguindo o voto do relator ,, ~s justi fi cativos 

dos responsâveis foram aCl1t,1d,1s pelo Plcnârio." 

o TCU t.1mbém já se manifest ou sobre a contrata<;:J.o de escri t ório de advocacia , 

por meio de i nex igibilida.dc d.e l i c itaçao, no$ Acórd.lo n ºs 116/2002 - Plenârio , 

1691/2004 - Primeira camara , 1439/2003 - Primeir~ CJmara : 

"A diferençft entre i.Jf; duas contcacaçôes é qve e primeira 

era para objeto certo e dcH:crrtiiflildo, enquanto que o 

segunda era genérica , pure todos O$ processo s no TRt'"-1" 

R.egiAo e nos Tribvneis Superiores . A Jorisprvdência deste 

Tribunal é firme no sentido de considerar irregular este 

último tipo de coritr<Jt: llção diret.? para a prcst.aç3o de 

serviços comuns cJe tJdvocaci.J, agravede pelo fato do 

objeto ser gené::ico e indeterminado, uma vez que, nesses 

cosos, não hl1 qm'.? se tal<Jr cm singvl.trr.idade do obíeto . " 

Por fim, deve-se considerar, a.inda , um outro elemen t o que deve 5er somado aos 

demoli s , que ó " confi trn.ça. E justamente esse fator que i rá solucionar qúcstao 

prática de ocorr.ênc ia frequente, qu~ndo se comprovn que o ob jet o ê singular, mas 

existe mais de um notório especialista capaz, em tese , de ~eali2.1r o serviço . 

Neste sentido, i:'t Jurisprudência v.:li .::.e orientando oo juizo acerca das 

contratações direta!. p.:irll a prestação de se r viços de assessotia e consultoi:ia 

jurídica, conforntc se m.:.nifcsc.ou o E. Pl~n.ário do Supcemo 'l'ribunal fede ra t : 

E:MSN7A : ,'(ÃO !'SNft.L PÚBLICA . CONTRATAÇÃO u'1ii:l<GENC1AL 
DE ,\DVXADOS FACE ,10 CAOS ADl1INISTP.r'1IVO HERDADO DA 
-~DNINlSTRliÇÂO MUWICIPAL SUCEDIDA . LICITt\ÇÃO. A R1' , 
37, XXl Oli CON$'J'1TUJ.ÇÃ0 00 $RASl l, . DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NÃO CONFIGURAVtl, l NSXIGIBILJDADF. DE 
LICITAÇÃO CARACTERIZADA p;:1,,1 NOTÓRIA F:SP6CJALJZAÇ,IO 
DOS PROF'TSSIONATS CONTRATADOS , C011i'ROVAD,1 NOS MTOS, 
llLIADli Jl CONFIANÇA DA lt0!1.TNTSTRAÇ1\0 POR ELES 
DESFRUTADA . PREVISi\O LJ::CAl. . A hipótese dos QVt:05 m:Jo 
é de d i spense <.te licit.aç:Jo , eis que niJo 
c:1c:1cte r:izado o requisito de emergênciit. 
Caracteriu1çiio de $ituaç:Jo tw quJl h-4 i nviabilidade 
de com.pctiç:Jo e , logo, inexigibilidAde de lici taç~o . 
2 . "Serviços técnicos profi ssio,wis espccia.lizados" 
stfo serviços quo a .Administração deve coti trDt.:>.r sem 
.licitaçã o , e s colhendo o contXD'tDdo de acordo, em 
úl ti.ma i ns tiinci.:t , com o g rau de confíãm;a que ela 
própria, Administração, d.aposi te na nspecial.ização 
desse contratàdo. Nesses casos, o requisi to d:J 
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confi.>.nçtt dâ Administração em quem deseje contra t ax-
6 subjetivo. Daí que a r ealizaç ão de procedimento 
.licitatório p::Ar:i ti cont rt1t.aç5o dê t~i:. servi ços -
proc cdi.mênto regido, entre o utros, pe.lo princípio do 
j ulgamento objetivo é incompatível com a 
atribuiç.io d o CX'crcício de subjetív í dtlde que o 
dir ei to positivo con fere à Administração para a 
escolha do <'ftJ:abalho csscnci.,l e indiscut:ivcln,cn te 
mais ~dequado à plena satisf àção do objeto do 
contrato~ (cf . o§ 1 ~ do are . 25 da kei 8 . 656/93) . O 
que a nol:'.l'M cxtrtJíd::1 do texto log:ol exige é a 
no tóriD e specí álí zação, associada áo elemento 
subjetivo con fiança . Hâ, no c/1s o conci;eto, 
requi s itos s uf.ic.ientes p(, ra o sev enq1.N1dt:emento cm 
s.ituc'?ç&o na qual nâo incide o dever de lici t ar, ou 
seja, de incx i g ibi lidadc de lici taçAo : o .r. 
profíssioruús con tr:o t ados possuem notória 
esp ecial i zaçd'o, comprovada nos autos , além de 
d csfrutare:n dfJ con fümç a dlJ Adminif;trtJçãc. Aç§o 
Penal que se julga imp rocedente . (S1"f' . l lçào Penal n . 0 

348 -SC, Plenário, ccl . 11in . Ecos Grau, DJ de 
03 . 08 .2007} . 

PARECER 
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Por t odo expos to, a cons ultd formuladi~ pela Pi:efej t ut'a Municipal de Cana.a dos 

Car ajás , acerca ~ possibi lidttde de contratação de assessoria e consultox-i.> 

con tábil Q j urídica med'i8n tc processo d e i nexig ibil.idade de l i citação, so 

comprovad..'l ~ notória especializ.>çtro dá empr e::;a ou do profissional. a ser contraeodo 

nos termos propo!:>t:os não é poss ivel , poi s foca a contrataçào na especializ.açao do 

profissional, q ua ndo d eve-se priorizar a s ingularidad e do objeto. Portanto, só se r á 

possivel a contratação de serv i ço técnico e1,pe c i áli7.ado, por i ne :-:igibilictadc de 

licitaç~o, com f u lcro no art . 25 , i nc iso II ele tlrt . 13 da Lei n<> 8 . 666/ 93, se 

observada::; as ex igências ali previstas , qu e req\ler a conjugaç Ao de tr~s fatore~-; : o 

sc...r;vi ç<> profissional. cspccial.izádo, a notória ospcc.i~il.izoçilo d<> p rofi ssi onal ou 

cmprcs :,i o ..;i natureza singultJr d o serviço a ser contr,'ltado . "l'endo o elemento 

confianç.;1, também, d t~staque na conj ugaçdo desse~ fatore$ , pois coneri bui:i:á para 

d iscricionllri.éc:tade do gestor , quc'u)dO d i ante d e mais de um profiss i onal qucalificado . 

t m r:csutno, r'lJo é a notória especial izaçc'lo da cmprcsD ou do profiss i onal <J ser 

cont r .:it.:.do que possibil itará a contrataçâo direta , oo. seja , sem D rcalizaçJo d e 

processo licita.tório, m.os a $ ingutari d ade do obj eto, que c:nscjarâ .::i occess ida d e de 

urn p rofissional qual i fl<:tldo, e nâo o cootrtirio . 

Em outras palavras , a con)ugaç,)o do serviço profission,;11 especiali zado, a 

notória cspeciul i d ade do p rofisslot1tü e a natureza singular do servi ço, no crunpo 

contâbil e j urídico, é licita e pô~>$ivel? desde que obsetvadas as exigências legai s 

acima descritas . Essa!:i atividades dcm.1ndam especial 1.dade i nte .1 ectu;.1 l e guardam, na 

med ida do cus o concreto, adequaçJo à hi pótese de inex igibilidade l iclt~tóri~ 
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É o relatório. 

VOTO 

PRELIMINARMENTE, cumpre analisar da regularidade da presente Consulta, a 

qual se confirma, dado o atendimento integral das formalidades insculpidas nos artigo 1 °, 
inciso XVI, da LC n.0 084/2012, tendo sido formulada em tese; por autoridade 

competente e suscitada em dúvida na aplicação de dispositivos legais, de competência 

fiscalizatória deste TCM-PA, pelo que passo a análise de mérito da mesma, tal como 

interposta. 

Acompanho, na integralidade, e adoto como resposta ao consulente o Parecer n. 0 

LA 053/2014, elaborado pela 3a Controladoria, deste TCM- PA, trazendo, ainda, 

prevista no art . 25 , inciso II , da Lei nº 8 . 666/93 . 

O gesto~. ao utilizar tal permissao legal, deve demonstrar, de maneira 

pormenorizi.tda e exaustiva , por meio de lastro cornprol:>atói:-io idóneo : 

a> ser a contr<;ltaçao por iJ)éxig.i.bilidade movida pelo interesse público; 

b} que a experiência do profi:;.tiional e os seus conhecimentos individuais s.lo 

manif estos; 

e) .1 especializacao do ç1dvogado ou do contabilista em relaça.o ao objeto da 
contrataç ao; 

d) q uQ a inexigibilidade será ma is ~propriada e adequada à plena satistaç~o dos 

intcré!>ses admini strativos públicos e:m jogo; 

e) ser patente a inviabilidade de compcciç~o; 

Outrossim, fri:,;,;i-se que a conti:ataç~o, ncccssi.'lriamente, deve ser precedida de 

procedimc1)to de inexigibilidade, form.ilmenLé instc-uido, com a observ~ncia dos 

proce<limcnto!> descr itos no ar-tlgo 26 e 38 d,1 Ltd nº 8 . 666/93. 

Oe Acordo : 
Ocyr nollo 

t o parecer , 

$. M. J . 
Be lém, 09 <:Je abril de 2014 . 

Lorena do LOurdes de Aguiar Cunh8 
OAB-PJ'. 12.546 
3 • COl\''J'ROLADORIA/TCM 

Con tr:ol,:1dor/3~cont e-ado 1 aderia 
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algumas pontuais considerações, que balizo na vivência deste Tribunal de Contas e de 

avalizada doutrina e jurisprudência, nos seguintes termos: 

1. Primeiramente destaco que este Tribunal de Contas vem acatando as 

contratações desta natureza, quando configurados os elementos que 

distinguem a contratação excepcional, pela via da inexigibilidade licitatória. 

2. Verificada a realidade dos municípios, jurisdicionados deste TCM-PA, é certo 

que algumas atividades jurídicas e contábeis, de interesse da administração 

pública não encontram pessoal qualificado, quer na administração pública, 

quer no próprio município, para atender a tais necessidades, impondo aos 

ordenadores à busca de prestadores de serviços qualificados junto à iniciativa 

privada. 

3. Assim, cabe ao administrador público, pautado em princípios como o da 

eficiência, adequação e proporcionalidade, buscar as soluções, legalmente 

permitidas, que melhor atendam as necessidades do município, destaca a 

Procuradora ANGÉLICA GUIMARÃESi , em parecer sobre a contratação de 

Assessoria Jurídica para municípios do Estado da Bahia, com representação no 

Distrito Federal: 

''( .. ) considerando-se a natureza dos serviços, o volume 
de demandas e a notória especialidade do contrato em 
face do alto custo com deslocamento e diárias dos 
procuradores de carreira para patrocinio dos interesses do 
Municfpio no Distrito Federal até que seja oiada 
representação da PGM nesl:c comarca, entende-se que a 
contratação atende aos principios da razoabilidade, 
eficiência e legalidade, além dos demais enunciados na 
CF/88." 

4. Neste sentido, demonstrando que tal realidade não é exclusiva dentro do 

Estado do Pará, a 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, já se pronunciou nos seguintes termos: 

' DíreilO Mtuúcipal Aplicado. Ed. JAM Jurídica, J> Ed. 20]0. Pág. 193/194. 



--

41 

EsTADODOPARÁ 
TRIBUNAL OE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

RESOLUÇÃO N° 11.495 

''Na presente liút:, em que µe:,e a contratação ter oeoaido 
sem a realiimção de licitação o escritório de advocacia 
contratado demonstrou, por meio de documentos, que 
possui área de atuação diferenciada, especificamente em 
causas administrativas e de interesse do Tribunal de 
Contas (fis. 288/292). 
É certo que os advogados do Munidpio não guardam 
condições técnicas específicas para o acompanhamento 
de processos de ordem jurídica e contábil como os 
trabalhos desenvolvidos perante o Tribunal de Contas. E a 
especialização do escritório de advocacia contratado é 
evidente. 

Pode-se afirmar, então, nesse caso que a especificidade 
dos advogados é que determinará a exigibilidade da 
licitação ou não. A escolha deve obedecer, portanto o 
principio da razoabilidade, considerando-se um conjunto 
de circunstâncias. 

E no presente caso. A dispenx, da licitação foi 
regularmente utilizada. 

Diferente não foi a manifestação do Ministério Público de 
2ª instância, por meio da promotora Ora. Anna Trotta 
Yaryd à fl. 625: 

''Assim,, a contratação direta de serviços técnicos 
profissionais de advogado tem sua legalidade ou 
ilegalidade dependendo de circunstâncias de fato, 
requerendo do intérprete ou aplicador da lei um exame 
aprofundado de cada caso específico. 

É bem verdade que não há uma distinção evidente entre 
os serviços prestados pelos procuradores e advogados da 
Prefeitura e os escritórios de advogados profissionais 
especializados. Entretanto, na presente hipótese, a 
empresa contratada comprovou, mediante diversos 
documentos que possui área de atuação diferenciada, 
com preponderância em causas administrativas e de 
interesse no Tribunal de Contas do Estado, assessoria 
específica nas áreas orçamentárias, financeira, entre 
outras." 
{TJSP. Apelação nº 0003330·62.2009.8.26.0075 · 
Comarca de Santos · Rei. Des. Franco Cocuzza · 
Julgado em 22.10.12} 
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5. E.etc entendimento se consolidou, ainda, em recente Ac.úr<.lêiu, <.lu E. Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, prolatado em setembro de 2013, nos 

seguintes termos: 

"RECURSOS OFICIAL E DE APELAÇÃO AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS POR 
PREFEITURA MUNICIPAL SEM A REALIZAÇÃO 
PRÉVIA DE CERTAME LICITATÓRIO LEGALIDADE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS 
AUTORIZADORES DA INEXIGIBILIDADE DE TAL 
PROCEDIMENTO IMPROBIDADE ADMINISTRA UVA 
NÃO CONFIGURADA. 

1. Os elementos de convicção prodvzidos nos autos 
permitem concluir pelo preenchimento dos requisitos da 
notória especialização e singularidade do serviço 
prestado. 2. Precedente desta E. Sª Câmara de Direito 
Público. 3. Sentença de improcedênda ratificada, nos 
termos do artigo 252 do Regimento Interno desta E. 
Corte de Justiça. 4. Recursos oficial e de apelação 
desprovidos. 

( .. ) 

Portanto, estando devidamente preenchidos os requisitos 
da notória especialização e singularidade do objeto do 
contrato de prestação de serviços técnicos profissionais 
especializados, conclui-se como inexorável que a hipótese 
dos autos comportava o reconhecimento da 
inexigibilidade de realização prévia de certame lídtatório, 
em razão da inviabilidade de competição, consoante o 
disposto nos artigos 13, V, 25, li e § 10, todos, da Lei 
Federal 11° 8.666/93''. 
(TJSP. APELAÇÃO NO 0009080-06.2006.8.26.0510. 
COMARCA: Rio Claro. APELANTE: Ministério Público 
do Estado de São Paulo APELADOS: Prefeitura 
Municipal de Rio Claro e Antônio Sérgio Baptista 
Advogados Associados e Cláudio Antônio de 
Mauro) 

6. No mesmo sentido, o C. Supremo Tribunal Federal já cuidou da matéria, 

no que destaco a necessidade inequívoca de avaliação do caso concreto, 

como fator fundamental à apreciação da possibilidade de aplicação do 

permissivo cont ido no art. 25, da Lei de Licitações: 
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EMENTA; AÇÃO PENAL PÚBUCA. CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO CAOS 
ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI 
DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS, 
COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA 
DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. 
PREVISÃO LEGAL. 
A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis 
que não caracterizado o requisito da emergência. 
Caracterização de situação na qual há inviabilidade de 
competição e, logo, inexigibilidade de licitação. 2. 
"Serviços técnicos profissionais especializados" 
são serviços que a Administração deve contratar 
sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, 
em última instância, com o grau de confiança que 
ela própria, Administração, deposite na 
especialização desse contratado. Nesses casos, o 
requisito da confiança.da Administração em quem 
deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização 
de procedimento licitatório para a contratação de 
tais serviços - procedimento regido, entre outros. 
pelo princípio do julgamento objetivo - é 
incompatível com a atribuição de exercício de 
subjetividade que o direito positivo confere à 
Administração para a escolha do "t rabalho 
essencial e indiscutivelmente mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o§ 10 
do art. 25 da Lei 8 .666/ 93) . O que a norma 
extraída do texto legal exige é a notória 
especialização, associada ao elemento subjetivo 
confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes 
para o seu enquadramento em situação na qual não 
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de 
licitação: os profissionais contratados possuem notória 
especialização, comprovada nos autos, além de 
desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal 
que se julga improcedente. 
(STF. Ação Penal n.0 348-SC, Plenário, rei . Min. 
Eros Grau, DJ de 03.08.2007.) 

7. Ademais, quanto ao elemento confiança, o qual comporta elemento subjetivo 

que não pode ser ignorado quando enfrentada contratações desta natureza, 
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poslo 4ue ::.e i11$ere como limite ao estabelecimento de critérios objetivos de 

seleção, o qual indissociável da defesa do ponto de vista do administrador 

público na formulação das políticas públicas. 

8. Destacam-se os ensinamentos da Procuradora Angélica Guimarães, durante 

palestra realizada no último Encontro Nacional do CONINTER/2014, que 

"observando-se o objeto do contrato a ser formalizado e todo o 

procedimento percorrido, deve restar inconteste que os serviços a 

serem prestados exigem comprovada e peculiar especialização, com 

notória expertise do prestador ~ em alguns casos, deverá restar 

provado, também, o elemento confiabilidade, conforme Acórdão do 

TCU n. 0 852/20:1.0': 

9. Esta consideração constitui o fundamento, a partir do qual também a 

Jurisprudência vai se orientando no juízo acerca das contratações diretas para 

a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica e contábil, 

cabendo-me, ainda, transcrever os ensinamentos do então Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, EROS ROBERTO GRAU3
: 

"Serviços singulares, assim, são aqueles que apresent.am, 
a conformá-los, características, de qualidade, próprias de 
seu prestador. Singulares são porque apenas podem ser 
prestados, de certa maneira e com determinado grau de 
confiab!lidade, por um determinado profissional ou 
empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do 
serviço está contida no bojo da notória especialização. 

Ser singular o se,viço, isso não significa seja ele 
necessariamente o único. Outros podem realizá-lo, 
embora não o possam realizar do mesmo modo e com o 
mesmo estilo de um determinado profissional ou de uma 
determinada empresa''. 

' lnexigibilidadc de Ucita\•flo: serviços técnico-profissionais especializados . notória especialização, 
Revis ta de Direit◊ Público. v. lS, n. 99, p. 72. jul./set. 1991. 
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10. O Tr il>unal tle Contas da união vem sedimentando entendimento quanto ao 

conceito de singularidade dos serviços em questão, conforme preleciona a 

Súmula n.0 254, do TCU: 

"(. . .) A inexigibilidade de licitação para a contrataç3o de 

seNiços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de 

notória especialização somente é cabível quando se tratar 

de seNiço de natureza singular, capaz de exigir, na 

seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 

insuscet/vel de ser medido pelos critérios objetivos de 

qualificação inerentes ao processo de licitaç3o, nos 

termos do art. 25, inciso li, da lei Federal n. 0 8. 666/93''. 

11.Ainda neste mesmo sentido, em decisão proferida em novembro de 2013, o 

Superior Tribunal de Justiça - STJ acompanha o mesmo posicionamento: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. 

ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 28 2 E 356 DO 

STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE 

COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA 

ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE 

PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E 

INOCORRENTE o DESVIO DE PODER, 

AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO. 1. Quanto à alegada violação ao 

17, §§ 7o., 80., 9o. e 10 da Lei 8.429/92, art. 295, V do 
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CPC e art. 178, § 9o., V, b do CC/16, t.01c,i.dlcJ•::>t:: 4ut:: lcJI 

matéria não restou debatida no acórdão recorrido, 

carecendo de prequestionamento, requisito indispensável 

ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as 

Súmulas 282 e 356 do STF. 2. Em que pese a natureza de 

ordem pública das questões suscitadas, a Corte Especial 

deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo 

as matérias de ordem pública devem estar 

prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 

1.253.389/SP, Rei. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

02/05/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rei. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 

947.231/SC, Rei. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

10/05/2012. 3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 

da Lei 8.666/93 que, para a contratação dos serviços 

técnicos enumerados no art. 13, com inexigibilidade de 

licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de 

competição e notória especialização. 4. É impossível 

aferir, mediante processo licitatórío, o trabalho intelectual 

do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de 

natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente 

a inviabilidade de competição. 5. A singularidade dos 

serviços prestados pelo Advogado consiste em seus 

conhecimentos individuais, estando ligada à sua 

capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de 

natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 

mensuração não se funda em critérios objetivos ( como o 

menor preço). 6. Diante da natureza intelectual e singular 

dos serviços de assessoria jurídica, fincados, 

principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 

administrador, desde que movido pelo interesse público, 
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uliliLdr tld tli:;uiciurnirietlade, 4ue lhe fui cunferitla pela 

lei, para a escolha do melhor profissional. 7. Recurso 

Especial a que se dá provimento para julgar 

improcedentes os pedidos da inicial, em razão da 

inexistência de improbidade administrativa". 

{STJ - REsp 1192332 / RS. 1ª Turma) 

12. Trazendo, por fim, as ilações do administrativista RUBENS NAVES': 

''Em suma, a singularidade corporifica-se tendo em vista a 

viabilidade de o serviço, prestado por determinado 

profissiona~ S<7tisfazer as peculiaridades do interesse 

público, envolvido no C.7SO patticulc7r. Deve-se verificar se 

esse interesse público é peculiar, tendo em vista o valor 

econômico ou o bem jwidico em questão, ou se a tutela 

revela-se complexa, demandando se1viços especializados. 

A especialidade do interesse público justifica a seleção 

com base em uma avaliaçlio complexa, abrangendo 

critérios de natureza subjetiva. A Administração deverá 

apurar quais são os profissionais mais habilitados a 

atendê-la e, entre esses, optar por aquele cuja aptidão 

(para obter a melhor solução possível) mais lhe inspire 

confiança''. 

13. Concluo, assim, que as contratações de assessoria jurídica ou contábil, por 

meio da exceção licitatória contida no permissivo de inexigibilidade de 

licitação, devem ser sempre apreciadas caso a caso, com base no objeto 

perseguido e indispensável ao atendimento das necessidades da 

municipalidade, o qual deverá estar assentando, ainda, no tripé singularidade, 

especialidade e confiança, onde caberá, a consideração acerca das condições 

específicas da unidade contratante, a qual comporta grande diversidade, 

• Advocacia em defesa do Estado. São Paulo: Editora Método, 2008. 
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quando vislumbramos a realidade ue ccuc1 u111 uu:; 144 ( o~ntu e 4uarenta e 

quatro) municípios sob a j urisdição desta Corte de Contas, no que se consagra 

a máxima constitucional do tratamento isonômico, dando-se tratamento igLl<ll 

aos iguais e, desigual aos desiguais. 

Esta é a resposta à consulta formulada, que submeto à deliberação do 

Egrégio Plenário. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 15 de 

maio de 2014. 

(

,i..,,,._ cJe..·,-..-c.- (~e, Pc-.C......, ,,...,.... 
Conselheira Mara Lúcia Y 

Relatora 
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